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SISTEMAS DE INOVAÇÃO AMBIENTAL: uma discussão a partir do caso 

das empresas do setor eletroeletrônico localizadas em Santa Catarina 

Eixo temático: (H) A economia verde e as inovações tecnológicas ambientais 

Resumo  

O objetivo deste artigo é defender a importância de outros fatores determinantes 

da inovação ambiental além da regulação ambiental. A inovação ambiental 

envolve um processo dinâmico, sistêmico e interativo entre diferentes instituições 

e organizações associado à trajetória tecnológica de setores específicos. Apesar da 

cooperação realizada entre órgãos do governo e universidades, a falta de 

articulação dessas organizações com as empresas e com outras instituições do 

governo não permitiu que fosse constituído um sistema de inovação ambiental na 

região de Santa Catarina.  

 

Abstract 

The objective of this paper is to argue the importance of other determinants of 

environmental innovation beyond environmental regulation. The environmental 

innovation involves a dynamic, systemic and interactive between different 

institutions and organizations associated with the technological trajectory of 

specific sectors. Despite the cooperation undertaken between universities and 

government agencies, the lack of articulation of these organizations with the 

industry and other government institutions not allowed to comprise a system of 

environmental innovation in the region of Santa Catarina. 

 

1.Introdução  

 O mercado sozinho não é capaz de valorar adequadamente os bens 

ambientais e, portanto, exige a atuação do Estado na correção do comportamento 

socialmente inadequado das firmas poluidoras por meio da aplicação de 

instrumentos de política ambiental. 

Na literatura que trata das relações entre competitividade e meio ambiente, 

é reconhecido que a regulação ambiental, quando bem desenhada, tende a gerar 

efeitos produtivos e ambientais que compensam os custos iniciais da adequação 
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das firmas à tais exigências. Essas compensações ocorrem por meio de produtos 

mais seguros e duráveis, menos poluentes, mais facilmente recicláveis, com 

menores custos e embalagens, e de processos com maior produtividade dos 

recursos, menores paralisações, economia de materiais, melhor utilização dos 

subprodutos, menor consumo de energia, menores custos de armazenamento de 

materiais, menores custos de tratamento dos resíduos entre outros. Assim, a 

pressão ambiental estimula as firmas a realizarem inovações ambientais. 

Evidências mostram que firmas que realizam inovações ambientais desfrutam de 

vantagens competitivas e maior inserção internacional (PORTER & van DER 

LINDE, 1995, 1999).  

No entanto, é fundamental reconhecer as limitações do papel da regulação 

enquanto único caminho condutor das inovações ambientais e, consequentemente, 

ampliar o estudo de seus determinantes. O objetivo deste artigo é defender a 

importância de outros fatores determinantes da inovação ambiental além da 

regulação ambiental. Ou seja, pretende-se discutir a importância dos estímulos à 

inovação ambiental, especificamente de sistemas de inovação ambiental, por meio 

do estudo de caso de empresas do setor eletroeletrônico localizadas em Santa 

Catarina. 

Essa discussão quanto aos fatores determinantes da inovação tecnológica é 

fundamental para o avanço, sobretudo, dos países em desenvolvimento, visto que 

as atividades tecnológicas e de inovação tem se concentrado nos países 

industrializados (KUMAR, 1997). 

 

2. Determinantes da Inovação Ambiental: além dos limites da regulação 

 Embora não haja um consenso robusto em torno do conceito, Inovação 

Ambiental (IA) ou eco-inovação pode ser identificada como formas de inovação, 

seja de produtos, processos, serviços, modos de gestão, entre outros, com impacto 

favorável sobre o meio ambiente (OECD, 2011). Assim para a OECD (2011), 

como resultado de uma sistematização de estudos de caso, as inovações 

ambientais podem originar-se fora do domínio ambiental e não necessariamente 

envolverem novos conhecimentos e novas tecnologias - muitas vezes ocorrem por 

meio de inovações incrementais e difusão tecnológica. 
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 Do ponto de vista da teoria econômica, de um lado é reconhecido que o 

mercado falha em valorar adequadamente o impacto ambiental das atividades 

econômicas, o que justifica a intervenção do Estado, por meio de políticas 

ambientais, para corrigir tais desvios. Assim, o mercado é incapaz de, sozinho, 

estimular a produção ambientalmente amigável. Associando-se essa pressão com 

vantagens competitivas, consolidou-se a ideia de que a regulação ambiental, 

quando bem desenhada, é o principal motor gerador da IA por conta da pressão 

criada sobre as firmas reguladas. No entanto, de outro lado, é fundamental 

reconhecer as limitações do papel da regulação enquanto único caminho condutor 

das inovações ambientais e, consequentemente, ampliar o estudo de seus 

determinantes com foco nos desdobramentos políticos. Um grupo de autores vem 

se debruçando recentemente sobre esses aspectos.  

 Para Oltra (2008, p. 5) “a inovação ambiental não pode ser considerada 

como uma resposta sistemática à regulação”. Para a autora os impactos dos 

instrumentos políticos são contexto-específicos, de modo que a resposta 

tecnológica das firmas reguladas varia conforme as condições de demanda e 

oferta, mas também das oportunidades tecnológicas e das condições de 

apropriabilidade. Assim como na inovação normal, a noção de regime tecnológico 

ressalta a importância da abordagem setorial da IA. Além disso, como a IA é 

composta por uma dupla externalidade positiva (benefícios resultantes do 

processo de conhecimento usual na fase de pesquisa e dos impactos ambientais 

favoráveis na fase de difusão), faltam incentivos privados para investimento em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D ambiental), o que justifica a necessidade de 

outros instrumentos políticos estimulando a IA. O papel da demanda é 

fundamental para o estabelecimento da competição entre a tecnologia estabelecida 

e a nova tecnologia.  

 A IA, portanto, resulta de um processo dinâmico e interativo entre 

instituições, tecnologia e indústria, refletindo um caráter sistêmico e setorial. As 

políticas (de inovação e ambiental) influenciam o regime tecnológico, mas elas 

são influenciadas pelo regime tecnológico. A figura 1 apresenta os determinantes 

da inovação ambiental e a figura 2, a estrutura dinâmica e interativa por meio da 

qual realizam-se as inovações ambientais. (OLTRA, 2008; OLTRA, JEAN, 2009). 
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Figura 1. Determinantes da Inovação Ambiental 

Fonte: Oltra (2008) 

 
Figura 2. Sistema setorial da Inovação Ambiental: uma estrutura co-evolucionária 

Fonte: Oltra (2008, 2009) 
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 Também partindo de uma abordagem sistêmica, Prates e Serra (2006) 

destacaram o aspecto regional da IA por meio do estudo de caso de empresas 

alemãs. Para os autores, a proximidade regional de empresas que sofrem o mesmo 

tipo de pressão regulatória pode proporcionar relações de cooperação, visto que 

gera um ambiente de confiança, troca de informações e ação conjunta. Apesar 

disso, “a inovação ambiental não pode ser considerada apenas uma resposta a esse 

estímulo específico” (PRATES; SERRA, 2006, p. 130). Os incentivos à inovação 

dependem das condições do mercado (intensidade da competição, condições de 

custos de produtos ambientalmente corretos e apropriabilidade), da habilidade das 

firmas de assimilar e combinar conhecimento de diferentes fontes (dentro e fora 

da firma) e da capacidade de gerenciar o processo de inovação (gestão).   

 O chamado Sistema Regional de Inovação Ambiental (SRIA) de North-

Rhine Westphalia (Alemanha) foi constituído, desde os anos 1970, por um 

processo de interação e cooperação entre firmas de setores poluidores (carvão e 

aço) e de setores “resolvedores” de problemas ambientais (produtores de 

tecnologias ambientais) com a transformação de problemas ambientais em um 

mercado de bens ambientais. Também ocorreu cooperação entre essas firmas e o 

governo, não só por meio da regulação, mas também via investimentos de infra-

estrutura e fomento de projetos, como programas de treinamento, fundação de 

institutos de pesquisa e desenvolvimento (com engajamento de pequenas e médias 

empresas) e de centros tecnológicos e parques industriais voltados às tecnologias 

ambientais.  Os principais resultados desse sistema foram o registro de patentes 

relacionadas às tecnologias ambientais e a geração de empregos na região 

(PRATES; SERRA, 2006). 

 Considerando a necessidade de estimular a geração e desenvolvimento de 

IA, os países da OECD têm estabelecido estratégias nacionais por meio de 

políticas que adotam  uma variedade de instrumentos cujas prioridades mudam ao 

longo do tempo e são setores-específicas (embora muitas vezes tenham se 

desenvolvido fora do campo ambiental), dependem do contexto onde são 

aplicadas e interagem com outras políticas. Elas envolvem, em geral, coordenação 

entre a pesquisa e a indústria, parcerias público privadas (PPP) e pesquisa 
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cooperativa (internacional) que mina o desenvolvimento de riscos nos casos de 

mercados incertos (OECD, 2011). 

 Em termos específicos, a partir da comparação dos documentos dos países 

da OECD, “políticas efetivas e eficientes que apoiam a eco-inovação combinam 

investimentos em atividades de inovação (...) e incentivos para criar mercados 

para produtos e serviços inovativos” (OECD, 2011, p. 33). Assim, as políticas do 

lado da oferta fornecem apoio para P&D, para formação de redes e parcerias e 

para fases de demonstração e comercialização. Já as medidas do lado da demanda 

envolvem serviços de informação, provisão de infraestrutura, normas e 

regulamentos, transferência tecnológica e contratos públicos. As evidências 

mostram que países com alto potencial inovador e com maior mercado de bens e 

serviços ambientais focam sobre o lado da oferta e países menos desenvolvidos, 

em normas e regulamentos.  

 Depreende-se daí que os riscos e as incertezas do investidor privado 

podem ser reduzidos por meio do incentivo ao mercado de bens e serviços 

ambientais, associado a políticas que disseminam informações, à padronização 

dos produtos e ao fornecimento de fundos públicos. Alguns exemplos são redes de 

transferência tecnológica entre pesquisadores e indústria apoiados pelo governo 

britânico, plataformas tecnológicas e incubadoras especializadas em tecnologias 

verdes na Europa. No Canadá a fundação pública, via PPP, seleciona e financia 

projetos em diferentes setores (energia, transporte, agricultura, gestão de resíduos) 

permitindo a convivência e a competição entre tecnologias alternativas com 

diversos objetivos ambientais por meio da interação entre as firmas e outras 

organizações (universidades, laboratórios, organizações não governamentais) 

(OECD, 2011). 

  Portanto, a revisão dessa literatura mostra que a IA é um conceito amplo e 

complexo e sua geração e desenvolvimento deve ser compreendido como um 

processo dinâmico, sistêmico e interativo entre diferentes instituições e 

organizações; associado à trajetória tecnológica do setor específico; que deve ser 

estimulado por meio de políticas de pesquisa e inovação; cujos efeitos dos 

instrumentos políticos (ambientais e de inovação) dependem do contexto no 

qual são aplicados, seja ele nacional, regional ou local. 
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3. O caso das empresas do setor eletroeletrônico localizadas em Santa 

Catarina: sistemas de inovação ambiental?  

O setor produtor de equipamentos eletroeletrônicos, do ponto de vista 

econômico, é importante para o desenvolvimento industrial e tecnológico do país 

e o Brasil tem potencial de mercado. Porém o Brasil possui fragilidades 

competitivas nos segmentos de maior intensidade de incorporação do progresso 

técnico (componentes), devido ao processo de terceirização e montagem de 

produtos no país e à facilidade de importações desses equipamentos e há forte 

participação de grandes empresas transnacionais em diversos segmentos. Com 

respeito ao aspecto tecnológico, o setor é inovador, mas principalmente de modo 

incremental e ainda está distante dos desenvolvimentos da fronteira tecnológica 

(ANSANELLI, 2008). 

Da ótica ambiental, embora não o setor não seja considerado poluidor ao 

longo do processo produtivo, os produtos eletrônicos contêm altos índices de 

metais pesados que impõem elevados desafios ambientais do pondo de vista do 

ciclo de vida do produto. Além disso, no âmbito internacional, os países 

desenvolvidos e em desenvolvimento (leste asiático) têm estabelecido rigorosas 

legislações ambientais à produção e ao comércio desses produtos por meio da 

restrição do uso de substâncias perigosas, como chumbo, cádmio, cromo entre 

outros, que podem restringir o comércio internacional. Dentre essas iniciativas, 

destacam-se as rigorosas regulações ambientais europeias que tratam da 

eliminação de substâncias perigosas (RoHS) e da gestão dos produtos pós-

consumo (WEEE) e têm se difundido para outros países fora da região 

(ANSANELLI, 2008). 

No Brasil não existe legislação específica para a produção de produtos 

eletroeletrônicos; há apenas a Resolução 257/1999 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (Conama), que trata da destinação final adequada de pilhas e baterias
1
 e 

estabelece limites máximos para o uso de metais pesados, mas que pouco 

funciona na prática. Recentemente, desde 2011, entrou em vigor a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que trata da disposição adequada desses 

                                                           
1
 As pilhas consideradas nessa resolução são: pilhas recarregáveis, acumulador chumbo-ácido, 

acumulador elétrico, baterias industriais, veiculares, pilhas e baterias portáteis e as de aplicação 

especial  (CONAMA, 1999). 
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resíduos e inclui, entre outros, produtos eletroeletrônicos após o seu consumo, 

mas que ainda não apresenta evidências quanto aos seus impactos sobre a 

indústria. 

Apesar da ausência no país de regulações ambientais nos moldes das 

europeias, uma pesquisa de 2008 mostrou que no Brasil grande parte das 

empresas, sobretudo as transnacionais, têm realizado inovações tecnológicas com 

vistas à substituição de substâncias perigosas, com destaque para a eliminação do 

chumbo nos produtos eletroeletrônicos (ANSANELLI, 2008). 

Com o intuito de verificar outros determinantes desse tipo de inovação 

ambiental, além da regulação, do papel das empresas transnacionais nessa difusão 

tecnológica e do mercado (por meio da pressão dos clientes e fornecedores), 

investigou-se o caso específico do apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT) para as pequenas e médias empresas localizadas em Santa Catarina. 

 Em 2006 foi iniciado um projeto com a iniciativa da Fundação Centro de 

Referência em Sistemas Produtivos Cooperativos (CERTI) primeiramente voltado 

ao mapeamento da condição das pequenas e médias empresas da região na 

transição para tecnologias lead-free
2
. Nesta etapa ele foi financiado pela lei de 

informática junto ao programa hardware Br. Após esta fase foram levantados os 

requisitos para buscar um meio de acelerar a migração para tecnologias lead-free 

e reduzir os custos de adequação com a RoHS europeia. No momento do 

mapeamento, ocorreu a articulação entre a Fundação e as Universidades Alemã e 

a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) para criar uma rede que 

pudesse, posteriormente, favorecer a migração para a tecnologia lead-free. 

 Assim, para suprir as competências necessárias ao desenvolvimento do 

projeto, foram realizadas alianças com o laboratório de materiais da UFSC e a 

Universidade Técnica de Dresden na Alemanha para auxiliar na montagem de 

placas livres de chumbo. Foi formada uma equipe específica, dentro do instituto, 

para atingir as metas do projeto. Num primeiro momento foram realizados 

                                                           
2
 A expressão lead-free refere-se aos produtos que não contem chumbo. Embora trate-se apenas 

uma substituição de insumos, a eliminação do chumbo de placas de circuito impressas envolve 

alterações do processo produtivo. Resultando, portanto, em inovações ambientais de produto e 

processo.   
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contatos com as empresas e realizados apresentações e seminários pelo 

representante da universidade alemã (com know-how sobre o tema).  

O resultado inicial desse projeto, divulgado em 2007, foi a avaliação do 

status de 15 empresas em relação à tecnologia lead-free.
3
 Os resultados 

sintetizados abaixo denotam a baixo nível de gestão ambiental das empresas, mas 

um alto grau de interesse no desenvolvimento, por meio de articulação com o 

instituto tecnológico, de tecnologias lead-free  (FUNDAÇÃO CERTI, 2007): 

> Perfil das empresas: a maioria era pequena, média e micro com perfil 

exportador para a região da América Latina; pertencentes aos segmentos de 

equipamentos de informática e telecomunicações, instrumentos de monitoração e 

equipamentos médicos; e compradoras de componentes; 

> Percepção ambiental e lead-free: a maioria declarou não possuir política 

ambiental e só adotar medidas ambientais quando pressionadas por legislação ou 

pelo mercado; cerca de metade declarou ter realizado estudos lead-free, mas 

apenas 20% possuía um projeto para esta tecnologia, principalmente na fase de 

aquisição de equipamentos e insumos; 

> Obstáculos: falta de informação e de recursos financeiros;  

> Alvos do programa de capacitação: treinamento da mão de obra na área de P&D 

e criação e desenvolvimento de laboratórios credenciados para emissão de 

certificados de conformidade com recursos de terceiros. 

 Para a fundação a realização das palestras de sensibilização foi 

fundamental para a divulgação da tecnologia lead-free e para estreitar os laços 

com a fundação inclusive para futuras parcerias. Para as empresas, “a criação de 

um programa de incentivos governamental é de vital importância para manter e 

ganhar novos mercados” (FUNDAÇÃO CERTI, 2007, p. 20). 

No ano de 2012 foi realizada uma pesquisa qualitativa que buscou avaliar 

o caráter sistêmico da IA nessas empresas, visando verificar a continuidade do 

programa e seus efeitos inovadores. Foram entrevistados especialistas de 

diferentes instituições: da Fundação CERTI (governo), do Laboratório de 

Materiais da UFSC (universidade) e de empresas da região (firmas), que 

participaram das entrevistas anteriormente realizadas pela Fundação CERTI em 

                                                           
3
 A lista das empresas pesquisadas pela Fundação CERTI encontra-se no anexo 1. 
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2007. Apesar da forte iniciativa em termos de articulação entre as instituições 

chave, o projeto não teve continuidade. 

Segundo representante da Fundação CERTI, os principais obstáculos 

encontrados podem ser associados às fases de desenvolvimento do projeto e 

foram: 

- dificuldade de realização dos contatos e das entrevistas, pois as empresas 

desmarcavam muito e “não viam a migração como algo do interesse delas”; isto é, 

havia falta de interesse das empresas em investimento de certo risco; 

- dificuldade de adquirir insumos em pequenas quantidades para realização de 

testes; 

- falta de recursos financeiros, pois as empresas somente teriam interesse em 

realizar a migração caso não houvesse custos; além disso, a proposta de projeto 

realizada pela Fundação junto à FINEP para obtenção de recursos com três 

empresas não foi aprovado.  

 De acordo com a opinião dos especialistas do Laboratório de Materiais da 

UFSC, a participação deste foi extremamente técnica por meio da “caracterização, 

desenvolvimento e soluções sem chumbo” (nanotecnologia) utilizando os 

equipamentos de testes disponíveis. Em termos de obstáculos, enfatizaram a 

escassez de recursos para compra de materiais, como ressaltado pelo responsável 

pela Fundação CERTI, em pequenas quantidades.  

 Das empresas pesquisadas (anexo 1), quatro responderam o questionário 

(anexo 2) por meio de entrevista presencial. Todas são de capital nacional e de 

porte pequeno. Três delas declararam atuar nos ramos de componentes 

tecnológicos, uma no segmento de automação e uma no de utilidades domésticas. 

Metade realiza exportações e a outra metade pretende realizar, principalmente 

para a América Latina.  

 Com relação às atividades inovativas, todas responderam realizar algum 

tipo de inovação. Duas delas investem em P&D e treinamento e duas adquirem 

novos materiais e equipamentos. Apenas duas declararam possuir ações voltadas 

ao meio ambiente referentes à reciclagem, sistemas de gestão, redução de 

substâncias perigosas, gestão de resíduos e destas uma respondeu produzir placas 

sem chumbo. Os fatores mencionados como determinantes desses processos 
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foram regulação, imagem e consciência ecológica. Apenas uma firma participou 

do projeto, deu continuidade e concluiu a migração e ainda mantém vínculo com a 

Fundação CERTI com objetivo de usufruir de oportunidades de desenvolvimento 

tecnológico.  

 De acordo com os especialistas e as respostas das empresas, as práticas de 

IA poderiam ser melhoradas por meio da articulação entre universidade, governo 

e empresas por meio:  

- fornecimento de recursos financeiros pelo governo para pesquisa; realização de 

chamadas públicas por parte de editais públicos, como para eco-design e compras 

sustentáveis do governo (FUNDAÇÃO CERTI); 

- recursos e fomento público (Laboratório de Materiais da UFSC); 

- além de recursos governamentais, regulação e fiscalização, mercado e 

consciência ecológica (empresas). 

 Portando, podemos concluir que, no estímulo de inovações ambientais em 

equipamentos eletroeletrônicos houve articulação entre o braço do governo e a 

universidade, mas não entre estas instituições e as empresas. Além disso, 

verificou-se a escassez de cooperação entre outros órgãos e instituições do 

governo, visto a falta de chamadas públicas para fornecimento de recursos e a 

ausência de regulações ambientais na área. A estratégia das empresas ainda é 

bastante defensiva e o mercado ambiental pouco papel tem desempenhado no seu 

estímulo. Um fator destacado é o alto grau de incerteza dos investimentos 

realizados em inovações ambientais. Muito há que ser discutido na condução de 

políticas de eco-inovação por meio de uma abordagem sistêmica no Brasil para 

que outros projetos não sejam abortados.  

 

4.Considerações finais 

 O objetivo deste trabalho foi ressaltar a importância de outros 

determinantes do processo de inovação ambiental além da regulação ambiental 

por meio do estudo de caso das empresas do setor eletroeletrônico localizadas em 

Santa Catarina.  

 A revisão da literatura mostrou que a Inovação Ambiental é um conceito 

amplo e complexo e sua geração e desenvolvimento deve ser compreendido como 
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um processo dinâmico, sistêmico e interativo entre diferentes instituições e 

organizações; associado à trajetória tecnológica do setor específico; que deve ser 

estimulado por meio de políticas de pesquisa e inovação; cujos efeitos dos 

instrumentos políticos (ambientais e de inovação) dependem do contexto no 

qual são aplicados, seja ele nacional, regional ou local. 

 A partir de uma abordagem setorial, a iniciativa da Fundação CERTI 

(braço do Ministério da Ciência e Tecnologia localizado em Santa Catarina) 

buscou articular as atividades da instituição com a pesquisa na universidade e a 

migração para produção livre de chumbo nas pequenas e médias empresas da 

região, mas não teve o êxito desejado. Apesar da cooperação realizada entre a 

Fundação e o laboratório de materiais da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) e a Universidade Técnica de Dresden alemã, não houve articulação com 

as empresas e com outras instituições do governo. Mesmo na ausência de 

regulações específicas, a falta de recursos públicos e de interesse das empresas, 

devido ao alto risco associado aos investimentos ambientais, não permitiu que o 

projeto tivesse continuidade.  

 Fica, como principal lição do estudo de caso iluminado pela literatura que 

trata dos determinantes da inovação ambiental, a necessidade de articulação entre 

políticas de inovação e políticas ambientais que sigam abordagens setoriais 

específicas no Brasil.  
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ANEXOS 

 
Anexo 1. Lista das empresas nas quais foram realizadas entrevistas e pesquisas da Fundação 

Certi. 

 
 (*) não responderam. Primeira coluna: entrevistas presenciais. Segunda coluna: aplicação do 

questionário. 
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Anexo 2. Questionário aplicado às empresas na pesquisa de 2012 

 

1- Quantos funcionários sua empresa possui? 

Até 19 ( )     De 20 a 99 (  ) 

De 100 a 499 (  )   Acima de 500 (  ) 

2- Sua empresa é: (marque apenas uma opção)                                                 

( ) controlada por capital nacional ou totalmente nacional                          

( ) controlada por capital estrangeiro          

( ) filial de multinacional estrangeira           

3- Se o controle do capital é estrangeiro ou é filial, região de origem é: 

( ) América ( )Europa  ( ) EUA  ( ) Japão        ( ) Ásia         ( ) Oceania ou África 

4- Sua empresa faz parte de qual (quais) segmento(s)? 

( ) componentes elétricos e eletrônicos ( ) telecomunicações  

( ) serviços de manufatura em eletrônica ( ) informática                                         

( ) utilidades domésticas eletroeletrônicas ( ) automação industrial 

5- Sua empresa realiza ou pretende realizar exportações? 

( ) sim, realiza  (  ) sim, pretende realizar 

( ) não realiza  ( ) não pretende realizar 

Se sim, qual é o principal mercado que a empresa atende ou pretende atender? 

6- A empresa realiza atividades de inovação tecnológica? 

( ) Sim      (  ) Não 

Se sim, de qual natureza: 

(  ) Compra de novos materiais, softwares, etc. (  ) Investimento em P&D 

(  ) Aquisição de máquinas e equipamentos  (  )Aquisição externa de pesquisas 

(  )Introdução de novas tecnologias no mercado  (  ) Treinamento 

7- Sua empresa possui ações voltadas ao meio ambiente? 

(  ) Sim      ( ) Não 

Se sim, quais são? 

(  ) gestão ambiental   (  ) reciclagem   (  ) engenharia 

reversa 

(  ) redução de substâncias perigosas (  ) responsabilidade social 

Outros:  

8- Se sim, quais foram os principais motivos que fizeram com que a empresa desenvolvesse 

ações voltadas para o meio ambiente? 

(  ) Regulações  (  ) Melhoria da imagem da empresa  

(  ) Marketing   (  ) pressão fornecedores 

( ) pressão dos clientes 

Outros: 

 9- A empresa possui algum vinculo com a fundação CERTI? 

(  )Sim    (  )Não  

Se sim, qual? 

10- A empresa tem conhecimento que em 2006/2007 houve um projeto coletivo para a 

migração de tecnologia sem uso de chumbo ( ROHS- Lead-free) ? 

(  )Sim      ( ) Não  

Se sim, de que forma a empresa teve conhecimento desse projeto? 

(  )Contato com outras empresas  (  ) Contato com a Fundação CERTI  

Outros 

11- A empresa participou do projeto? 

(  )Sim     ( )Não  

Se sim, por quê? 

(  )Oportunidade de desenvolvimento tecnológico (  ) conquista de mercado 

(  )Papel dos fornecedores e do Cliente   (  )Incentivo governamental  

Outros 

12- A empresa deu continuidade ou concluiu o projeto? 

(  ) Sim, deu continuidade mas não concluiu  (  ) Sim, deu continuidade e concluiu 

(  ) Não deu continuidade  

Se não, por quê? 

(  ) Custos elevados   (  ) Falta de apoio governamental   
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(  ) falta de exigência dos clientes (  ) inexistência de regulação no mercado   

(  ) Falta de fornecedores   (  ) Falta de conhecimento tecnológico  

Outros 

13- Qual é o grau de importância da cooperação com as seguintes instituições abaixo para o 

desenvolvimento de tecnologia voltada ao meio ambiente? (responda dando valores de 

relevância de 0 a 5) 

a)Fundação CERTI (ou outro apoio governamental) 

(  )0  (  ) 1  (  )2  (  ) 3  (  )4  (  )5  

b)Universidade Federal de Santa Catarina (ou outras instituições de pesquisa) 

(  )0  ( ) 1  (  )2  (  ) 3  (  )4  (  )5  

c)SEBRAE  

(  )0  ( ) 1  (  )2  (  ) 3  (  )4  (  )5 

d)outros 

16- A empresa tem conhecimento da nova diretiva nacional semelhante a do ano 2006/2007 

na qual as empresas terão que adequar sua produção (mesmo aquelas que atuam somente no 

mercado interno) para que ela seja livre de chumbo “lead- free” ? 

 (  )Sim       (  )Não  

17- Se sim, como a empresa pretende se adequar? 

(  ) Consulta/Cooperação com a CERTI        

(  ) Consulta/ Cooperação com a UFSC        

(  ) Consulta/ Cooperação com o SEBRAE  

(  ) Ações individuais         

(  )Outras 

18- Qual é a sugestão da empresa para fazer a migração para um nova tecnologia mais 

limpa? 

 


